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XV - o Tempo Operacional;

XVI - no caso de ECF com Memória de Fita-detalhe, as informações de
que trata a alínea “d” do inciso II do art. 8º deste Decreto e o número de série da
Memória de Fita-detalhe em uso;

XVII - a indicação da capacidade remanescente para gravação de dados
na Memória Fiscal referente a Redução Z, expressa em quantidade de reduções, devendo
ser impressa também a expressão “MEMÓRIA EM ESGOTAMENTO - INFORMAR
AO CREDENCIADO” quando essa capacidade for inferior a 60 (sessenta);

XVIII - a denominação de cada relatório gerencial cadastrado na Memória
de Trabalho, seguido da indicação do Contador Específico de Relatório Gerencial;

XIX - a expressão “SEM MOVIMENTO FISCAL”, impressa em negrito
na linha imediatamente posterior à de impressão da data de que trata o inciso II deste
artigo, no caso de não haver valor significativo a ser impresso para o totalizador de
Venda Bruta Diária para o respectivo dia de movimento.

§1º Os valores referentes aos acumuladores indicados na Leitura da
Memória de Trabalho devem ser sinalizados pelo símbolo “*”, impresso logo após a
identificação do acumulador.

§2º As informações constantes nas alíneas “a” a “f” do inciso XII deste
artigo ficam dispensadas para ECF com Memória de Fita-detalhe.

§3º Na hipótese do inciso XIX deste artigo, não havendo valor
significativo a ser impresso, deverá ser indicado o símbolo “*” em cada dígito da
capacidade prevista para o respectivo totalizador.

Art. 45. A Redução Z deve representar os valores dos acumuladores
armazenados na Memória de Trabalho no momento de sua emissão, devendo ser possível
sua emissão ainda que não haja valor acumulado no totalizador de Venda Bruta Diária.

§1º A emissão da Redução Z está condicionada à gravação dos dados
pertinentes no dispositivo de armazenamento da Memória Fiscal antes de sua emissão.

§2º No caso de ECF que possibilite registro de prestações de transporte
de passageiro, quando o serviço for prestado por empresa ou estabelecimento diverso
do contribuinte usuário emitente do documento, após a emissão da Redução Z para o
contribuinte usuário do equipamento, deverá ser emitida, independentemente de
comando externo, uma Redução Z para cada prestador do serviço gravado na Memória
Fiscal, conforme inciso VII do art. 42 deste Decreto.

§3º Na hipótese do § 2º deste artigo, a Redução Z emitida para cada
prestador do serviço gravado na Memória Fiscal deverá conter:

I - o mesmo valor para o Contador de Redução Z;

II - os valores dos totalizadores indicados nos incisos II, III e IV, e, se for o
caso, VII e VIII, do § 2º do art. 13 deste Decreto, relacionados com o prestador do serviço;

III - a expressão “VIA:” seguida da sigla da unidade federada do respectivo
prestador do serviço.

IV - os números de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica,
de inscrição estadual e, se for o caso, de inscrição municipal do prestador do serviço.

Subseção III

Da Leitura X

Art. 46. A Leitura X, de implementação obrigatória, deverá conter:

I - a denominação “LEITURA X”, impressa em letras maiúsculas;

II - o valor acumulado nos seguintes contadores, quando existentes:

a) Geral de Operação Não-Fiscal;

b) de Reinício de Operação;

c) de Reduções Z;

d) de Comprovante de Crédito ou Débito;

e) de Operação Não-Fiscal Cancelada;

f) Geral de Relatório Gerencial;

g) de Cupom Fiscal;

h) de Cupom Fiscal Cancelado;

i) de Nota Fiscal de Venda a Consumidor;

j) de Nota Fiscal de Venda a Consumidor Cancelada;

k) de Fita-detalhe;

l) de Bilhete de Passagem;

m) de Bilhete de Passagem Cancelado;

III - o valor acumulado nos seguintes totalizadores:

a) Totalizador Geral;

b) de Venda Bruta Diária;

c) parcial de Cancelamento de ICMS;

d) parcial de Cancelamento de ISSQN;

e) parcial de desconto de ICMS;

f) parcial de desconto de ISSQN, se for o caso;

g) parcial de acréscimo de ICMS;

h) parcial de acréscimo de ISSQN;

i) parciais de operações e prestações tributadas pelo ICMS, com carga
tributária vinculada;

j) parciais de prestações tributadas pelo ISSQN, com carga tributária vinculada;

k) parciais de substituição tributária;

l) parciais de isento;

m) parciais de não-incidência;

n) parciais de operações não-fiscais;

o) parciais de meios de pagamento e de troco;

IV - o valor da venda líquida, assim compreendido o valor acumulado no
totalizador de Venda Bruta Diária deduzido dos valores:

a) acumulados nos totalizadores parciais de:

1. cancelamento de ICMS;

2. cancelamento de ISSQN;

3. desconto de ICMS;

4. desconto de ISSQN, se for o caso;

b) total de ISSQN, assim compreendido o somatório dos valores
acumulados nos totalizadores parciais de prestações tributadas pelo ISSQN;

V - o valor do imposto devido sobre cada valor acumulado nos totalizadores
parciais de operações e prestações tributadas pelo ICMS e de prestações tributadas pelo
ISSQN, assim compreendido o valor resultante da multiplicação do valor acumulado em
cada totalizador parcial pelo percentual da respectiva carga tributária vinculada;

VI - o somatório dos valores acumulados nos totalizadores parciais de
operações e prestações tributadas pelo ICMS, com carga tributária vinculada;

VII - o somatório dos valores acumulados nos totalizadores parciais de
prestações tributadas pelo ISSQN, com carga tributária vinculada;

VIII - o somatório dos valores do imposto devido sobre cada valor
acumulado nos totalizadores parciais de operações e prestações tributadas pelo ICMS,
com carga tributária vinculada;

IX - o somatório dos valores do imposto devido sobre cada valor
acumulado nos totalizadores parciais de prestações tributadas pelo ISSQN, com carga
tributária vinculada;

X - a denominação de cada operação não-fiscal cadastrada na Memória
de Trabalho, seguido do respectivo Contador Específico de Operação Não-Fiscal;

XI - no caso de ECF que emita Registro de Venda:

a) o código dos produtos comercializados ou serviços prestados no dia;

b) a descrição dos produtos ou serviços prestados, referentes aos códigos
indicados na alínea “a” deste inciso;


